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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0000097-30.2013.815.0461 –  Comarca
de Solânea/PB
RELATOR: José Guedes Cavalcanti Neto, Juiz de Direito convocado para
substituir o Des. Carlos Martins Beltrão Filho
1º APELANTE: Emerson da Silva Sousa
DEFENSOR: Wilmar Carlos de Paiva Leite 
2º APELANTE: Amadeu do Nascimento
3º APELANTE: Antonilson Santos da Silva
DEFENSOR: Roberto Sávio de Carvalho Soares 
4º APELANTE:Adriana Gomes dos Santos
ADVOGADO: Antônio Ricardo de Oliveira Filho (OAB/PB 3385)
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL.  DOS  CRIMES
CONTRA  A  VIDA.  JÚRI.  HOMICÍDIO
DUPLAMENTE  QUALIFICADO.  MOTIVO
TORPE.  À  TRAIÇÃO,  DE  EMBOSCADA,  OU
MEDIANTE  DISSIMULAÇÃO  OU  OUTRO
RECURSO  QUE  DIFICULTE  OU  TORNE
IMPOSSÍVEL  A  DEFESA  DO  OFENDIDO.
ROUBO  QUALIFICADO  PARA  O  RÉU
EMERSON  DA  SILVA  SOUSA  .
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  APELO
INTERPOSTO À LUZ DAS ALÍNEAS “A” E “D”
DO  INCISO  III  DO  ART.  593  DO  CPP.
ACRÉSCIMO  DA  ALÍNEA  “C”  NAS  RAZÕES
RECURSAIS.  IMPOSSIBILIDADE.
CONHECIMENTO  RESTRITO  AO  ATO  DA
INTERPOSIÇÃO.  DAS  PRELIMINARES.
SUSPEIÇÃO. EXCESSO DE LINGUAGEM. ERRO
NA QUESITAÇÃO E  NULIDADE NO SORTEIO
DOS  JURADOS.  RECURSO  IMPRÓPRIO.
PRECLUSÃO. NO  MÉRITO.  NULIDADE
POSTERIOR  A  PRONÚNCIA.  REJEIÇÃO.
PRECLUSÃO.  DO JULGAMENTO CONTRÁRIO
AS PROVAS DOS AUTOS.  INSUBSISTÊNCIA.
DECISÃO  PROFERIDA  COM  SUPEDÂNEO
NOS ELEMENTOS COLIGIDOS. DO ERRO NO
TOCANTE  A  APLICAÇÃO  DA  PENA.  NÃO
CONHECIMENTO.  DESPROVIMENTO.

1.  Eventual  nulidade  deve  ser  arguida  no
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momento próprio, isso é, quando anunciado o
julgamento e apregoadas as partes, na forma
do art. 571, V, do Código de Processo Penal,
sob pena de preclusão.
2.  Dada  a  inexistência  de  comprovação  de
qualquer  fato  superveniente  que  se  adeque
dentre as hipóteses enumeradas no art.  135
do  CPC,  a  ensejar  a  parcialidade  do
magistrado, rejeito a preliminar arguida

3. Não é manifestamente contrária à prova dos
autos a decisão dos jurados harmoniosa com o
conjunto probante existente, do qual se extrai
uma única tese acreditável, o que impossibilita
novo julgamento, por respeito à soberania dos
veredictos.

4.  Só  se  justifica  a  cassação  do  veredicto
popular,  quando  inteiramente  dissociado  do
acervo probatório, nunca aquele que opta por
uma  das  versões  sustentadas  em  plenário,
sob  pena  de  se  negar  vigência  ao  princípio
constitucional  da  soberania  do  Tribunal  do
Júri.

5.  O  efeito  devolutivo  da  apelação  contra
decisões do Júri  é adstrito aos fundamentos
da sua interposição.  Tendo a  defesa  técnica
dos réus interposto recurso de apelação com
base nas alíneas “a” e “d” do art. 593 do CPP,
deve  o  apelo  ser  analisado  somente  quanto
aos fundamentos apresentados, a teor do que
dispõe o verbete da Súmula nº 713 do STF.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA  a  Egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba,  a unanimidade, em negar provimento aos
apelos.

RELATÓRIO

Perante o Tribunal do Júri da Comarca de Solânea/PB,
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foram denunciados: Emerson da Silva Souza, nos termos do art. 121, § 2º,
I, II e IV, e art. 155, §1º, ambos c/c os arts. 29 e 61, I e II, alíneas “b” e
“h”, todos do Código Penal;  Erivan Nunes da Silva, conhecido como “Bolo”,
nos termos do art. 121, § 2º, I, II e IV, e art. 155, §1º, ambos c/c os arts.
29 e 61, II, alíneas “b” e “h”, todos do Código Penal; Maria Eduarda de
Medeiros, conhecida como “Duda”,  nos termos do art. 121, § 2º, I, II e IV,
e art. 155, §1º, ambos c/c os arts. 29 e 61, II, alíneas “b” e “h”, todos do
Código Penal; Adriana Gomes dos Santos, conhecida como “Raposa”  nos
termos do art. 121, § 2º, I, II e IV c/c os arts. 29 e 61, I e II, alíneas “b” e
“h”,  todos  do  Código  Penal;  ;  Amadeu  Nascimento,  conhecido  como
“Zezinho”; Antonilson Santos da Silva, conhecido como “Tonilson” e Eneas
da Silva Souza, conhecido como “Nea”  nos termos do art. 121, § 2º, I, II e
IV c/c os arts. 29 e 61, I e II, alíneas “b” e “h”, todos do Código Penal, por
estarem envolvidos no assassinato de Jairo Neves dos Santos, no dia
22/11/2012, por volta das 18h30min, nas proximidades da Rua Padre Pinto,
Centro de Solânea/PB, mediante uso de arma de fogo (fls. 02-06).

Segundo a denúncia, no dia 22 de novembro do ano de
2012,  por  volta  das  18h30min,  nas  proximidades  da  Rua  Padre  Pinto,
Centro, na cidade de Solânea,  os três primeiros denunciados (Emerson,
Erivan e Maria  Eduarda),  com unidade de desígnios,  ceifaram, mediante
violência  perpetrada com uso  de arma de fogo,  por  motivo  torpe,  com
emprego de meio cruel e utilizando-se de recurso que tornou impossível a
defesa da vítima, a  vida de Jairo Neves dos Santos, à época com 61 anos
de idade e Diretor da Cadeia Pública da Comarca de Solânea/Pb.

Consta  que no dia,  hora e local  supramencionados,  a
vítima  dialogava  com um amigo  quando  foi  surpreendida  pelo  acusado
Emerson  da Silva Souza que vinha como carona na motocicleta Honda CG,
guiada por Erivan Nunes da Silva, momento em que, Emerson sacando uma
arma de fogo, disparou 05 (cinco) tiros à queima-roupa, ceifando a vida da
vítima. Em seguida, percebendo o atirador que a vítima estava agonizando
ao solo e que a mesma portava 01 (um) revólver, subtraiu-o para si com o
intuito de assegurar a execução do crime, evitando que a vítima revidasse.

Consta ainda na peça acusatória, que a acusada Maria
Eduarda (companheira do executor), prestou auxílio na prática criminosa
por encontra-se em prédio localizado em uma esquina antes do local do
crime e, de onde, por telefone celular, indicou o movimento da vítima.

Segundo se apurou pelo serviço de inteligência,  o crime
foi  perpetrado  a  partir  de  uma  organização  criminosa  com atuação  de
dentro e de fora do Presídio João Bosco Carneiro, localizado na cidade de
Guarabira/PB, inclusive, que houve comemoração após a chegada da notícia
do resultado, a ponto de haver transferências de presos para outro presídio.
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Após o fato criminoso, passados dois dias, em revista
realizada na cela de número 13 do Presídio João Bosco Carneiro, localizado
na  cidade  de  Guarabira/PB,  onde  estavam  os  denunciados  Eneas  e
Antonilson, foi encontrado o aparelho celular de onde, supostamente, teria
partido a ordem de execução da vítima. Este último teria dito em alto e
bom tom: “Começamos por Jairo e tá tudo dominado”.

Consta ainda na exordial que, dias antes, a denunciada
Adriana  Gomes dos Santos, companheira de Eneas, abordou a vítima em
frente  ao  Fórum e  ameaçou-a  de  morte  dizendo:  “Você  só  não  morreu
porque em Solânea não tem bandido”.

Outrossim, atestam os autos que o denunciado Amadeu
Nascimento, teria sido um dos autores intelectuais do crime, e que havia
custeado a vinda do executor Emersom da Silva Souza, de Belém-PA para a
cidade de Solânea/Pb, exclusivamente para tirar a vida da vítima.

Ultimada a instrução criminal e oferecidas as alegações
finais  pelas  partes  (fl.  438),  o  juiz  singular  impronunciou  a  denunciada
Maria  Eduarda  de  Medeiros  e  pronunciou  os  demais  denunciados,  da
seguinte maneira (fls. 426-434):

- Emerson da Silva Souza, conhecido como “Emerson”
como incurso nos termos do art. 121, § 2º, I, última parte e IV, última
parte e art. 155, §4º, IV ambos c/c os arts. 29 todos do Código Penal;

- Erivan Nunes da Silva, conhecido como “Bolo”, como
incurso nos termos do art. 121, § 2º, I, última parte e IV, última parte e
art. 155, §4º, IV ambos c/c os arts. 29 todos do Código Penal;

- Amadeu Nascimento, conhecido como “Zezinho”, como
incurso nos termos do art. 121, § 2º, I, última parte e IV, última parte c/c
os arts. 29 todos do Código Penal;

- Antonilson Santos da Silva, conhecido como “Tonilson”,
como incurso nos termos do art. 121, § 2º, I, última parte e IV, última
parte c/c os arts. 29 todos do Código Penal;

-  Eneas da Silva Souza,  conhecido como “Nea”,  como
incurso nos termos do art. 121, § 2º, I, última parte e IV, última parte c/c
os arts. 29 todos do Código Penal;

- Adriana Gomes dos Santos, conhecida como “Raposa”,
como incursa nos termos do art. 121, § 2º, I, última parte e IV, última
parte  c/c  os  arts.  29  todos  do  Código  Penal,  submetendo-o,  em
consequência, o caso à apreciação do Tribunal do Júri (fls. 425/434).

Conforme  certidão  de  fl.  489,  tendo  em  vista  a
interposição de Recurso em Sentido Estrito, foi determinado a exclusão do
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nome  do  denunciado  Erivan  Nunes  da  Silva,  procedendo-se  o
desmembramento dos autos com relação ao mesmo.

No  dia  12/05/2014,  os  acusados  Émerson  da  Silva
Souza, Amadeu Nascimento, Antonilson Santos da Silva e Adriana Gomes
dos Santos foram submetidos a julgamento pelo Sinédrio Popular  perante
1° Tribunal do Júri da Comarca de Solânea/PB, deixando, apenas,  Eneas da
Silva Sousa de ser submetido a julgamento, por encontrar-se ausente o seu
advogado  constituído,  o  qual  não  compareceu,  nem  justificou  a  sua
ausência, momento em que, determinou o Juiz Presidente a suspensão do
julgamento em relação ao mesmo.

Constando  na  ata  de  julgamento  que  os  jurados
reconheceram, por maioria de votos “sim” (a todos os quesitos – fls. 553-
561), as teses da acusação, além de acolher as qualificadoras do “motivo
torpe  e  recurso  que  impossibilitou  a  defesa  da  vítima”,  resultando  a
condenação  dos  acusados  pela  prática  de  homicídio  qualificado  e  roubo
qualificado nos termos do art. 121, § 2°, I e IV, do Código Penal c/c art. 29 e
art. 155, §4º, IV, da seguinte forma (fls. 562-570): 

1. Para o réu  Emerson da Silva Souza:

1.1. Com relação ao homicídio qualificado

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena-
base em 25 (vinte e cinco) anos de reclusão. Considerando a existência da
atenuante da confissão de que trata o art. 65, III, alínea “d” do CP, reduziu
a  pena  em 01  (um)  ano,  totalizando  em 24  (vinte  e  quatro)  anos  de
reclusão. Reconhecendo em desfavor do réu as agravantes da reincidência e
ser  a  vítima  maior  de  60 (sessenta),  elevou  a  pena em 01  (um) ano,
tornando-a definitiva em 26 (vinte e seis) anos de reclusão.

1.2. Com relação ao crime de furto qualificado:

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena-
base em 05 (cinco) anos e 150 (cento e cinquenta) dias multa, no valor
unitário de 1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos. Considerando
a existência da atenuante da confissão de que trata o art. 65, III, alínea “d”
do  CP,  reduziu  a  pena  em  06  (seis)  meses  e  20  (vinte)  dias  multa,
totalizando em 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 130 (cento
e trinta) dias multa. Reconhecendo em desfavor do réu as agravantes da
reincidência e ser a vítima maior de 60 (sessenta), elevou a pena em 06
(seis) meses e 20 (vinte) dias multa, tornando-a definitiva em 05 (cinco)
anos e 06 (seis) meses de reclusão e 170 (cento e setenta) dias multa.
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1.3. Do concurso material:

O art. 69 do CP, impõe a soma das penas, assim, ficou a
reprimenda  definitiva  em 31  (trinta  e  um)  anos  e  06  (seis)  meses  de
reclusão e 170 (cento e setenta) dias multa, a ser cumprido em regime
inicialmente fechado.

2. Para o réu Amadeu Nascimento:

2.1. Com relação ao homicídio qualificado:

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena-
base em 25 (vinte e cinco) anos de reclusão. Considerando a existência das
agravante de ser a vítima maior de sessenta anos, elevou a pena em 01
(um) ano de reclusão, tornando-a  em 26 (vinte e seis) anos de reclusão.

Reconhecendo a causa de diminuição de pena de que
trata o  §1º do art.29 do CP, reduziu a pena em 1/6 (um sexto), totalizando
a pena definitiva em 21 (vinte e um) anos e 08 (oito) meses de reclusão, a
ser cumprida em regime inicialmente fechado.  

3. Para o réu Antonilson dos Santos Silva:

3.1. Com relação ao homicídio qualificado

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena-
base em 25 (vinte e cinco) anos de reclusão. Considerando a existência das
agravante de ser a vítima maior de sessenta anos, elevou a pena em 01
(um) ano de reclusão, tornando-a definitiva em 26 (vinte e seis) anos de
reclusão.

Reconhecendo a causa de diminuição de pena de que
trata o  §1º do art.29 do CP, reduziu a pena em 1/6 (um sexto), totalizando
a pena definitiva em 21 (vinte e um) anos e 08 (oito) meses de reclusão, a
ser cumprida em regime inicialmente fechado.  

4. Para a ré Adriana Gomes dos Santos:

4.1. Com relação ao homicídio qualificado:

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena-
base em 25 (vinte e cinco) anos de reclusão. Considerando a existência das
agravante de ser a vítima maior de sessenta anos, elevou a pena em 01
(um) ano de reclusão, tornando-a definitiva em 26 (vinte e seis) anos de
reclusão.
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Reconhecendo a causa de diminuição de pena de que
trata o  §1º do art.29 do CP, reduziu a pena em 1/6 (um sexto), totalizando
a pena definitiva em 21 (vinte e um) anos e 08 (oito) meses de reclusão, a
ser cumprida em regime inicialmente fechado.  

Deixou de conceder o benefício da conversão da pena
privativa de liberdade em restritiva de direito e sursis, por não preencherem
os réus os requisitos exigidos em lei para a conversão por impedimento do
artigo 44, I do CP.

Ata de julgamento às fls.571-577.

Inconformados com a decisão vindicada, Adriana Gomes
dos Santos; Emerson da Silva Sousa; Amadeu do Nascimento e Antonilson
Santos da Silva apelaram, tempestivamente, todos com fulcro no art. 593,
III,  “c” e “d”, do CPP.(fls. 575-576).

Em suas razões do apelo, (fls. 597-607), Adriana Gomes
dos Santos, pugna, preliminarmente, para que seja reconhecida a nulidade
absoluta  da  sentença  condenatória,  ao  argumento  de  que  houve
parcialidade  do  magistrado,  por  ter  agindo  com  emoção  quando  da
sentença de pronúncia,  bem como, por haver prejulgado o processo em
todos os atos. 

Aduz  ainda,  que  há  nulidade  na  quesitação,
notadamente,  quanto ao 3º quesito, quando apresenta a apelante como
autora intelectual do fato e que tal equívoco levou os jurados a erro. 

Por  fim,  aduz  que  há  nulidade  absoluta  quando  da
realização  do  sorteio  dos  jurados,  afirmando  que  o  magistrado  não
observou os princípios legais para a escolha, uma vez que, determinou que
a escrivania relacionasse os primeiros jurados em ordem alfabética,  não
havendo sorteio e sim indicação dos jurados. 

No mérito, por encontrar-se a decisão manifestamente
contrária a prova dos autos, no que pleiteia, portanto, a cassação da decisum
e a realização de novo julgamento..

Já o réu Emerson da Silva, em suas razões do apelo,
(fls. 610-614), aduz que a condenação se deu de forma contrária a prova
dos autos, pugnando pela realização de um novo Júri. Subsidiariamente,
pela exclusão das qualificadoras previstas nos incisos I e IV do parágrafo
segundo do art. 121 do Código Penal.

Nas  razões  do  recurso  (fls.  617-628),  Amadeu  do
Nascimento  e  Antonilson  Santos  da  Silva  pugnam por  novo  julgamento
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perante  o  Tribunal  do  Júri,  por  encontrar-se  a  decisão  manifestamente
contrária a prova dos autos. Ao final, para que seja reduzida a reprimenda
imposta 

Às fls. 630-635, foram apresentadas as  contrarrazões
ministeriais, pelo não provimento dos recursos, para manter a sentença em
todos os seus termos.

Seguiram  os  autos,  já  nesta  instância,  à  douta
Procuradoria de Justiça, que, em parecer, opinou pelo desprovimento dos
recursos (fls. 638-649).

Lançado  o  relatório  (fls.  xxxx),  foram  os  autos  ao
Revisor, que, com ele concordando, pediu dia para julgamento (fls. xxxx). 

É o relatório.

VOTO

1. DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL:

Os recursos são tempestivos e adequados, além de não
dependerem  de  preparo,  por  trata-se  de  ação  penal  pública
(incondicionada), a teor da Súmula n° 24 deste E. TJ/PB, razão por que
conheço dos apelos.

Portanto,  admito  o  processamento  das  presentes
apelações.

2. DAS PRELIMINARES:

2.1. DA SUSPEIÇÃO DE PARCIALIDADE DO JUIZ: 

Em suas razões recursais (fls. 597-607), Adriana Gomes
dos Santos, pugna, preliminarmente, para que seja reconhecida a nulidade
absoluta  da  sentença  condenatória,  ao  argumento  de  que  houve
parcialidade do magistrado por ter agido com emoção quando da sentença
de pronúncia, bem como, por haver prejulgado o processo em todos os
atos.

Alega,  inicialmente,  que  o  magistrado  tomou  as
declarações da acusada Maria Eduarda de forma emotiva, beneficiando-a
com a  impronúncia.

Todavia,  quanto  a  este  ponto  levantado  pela  defesa,
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deixo de me pronunciar, eis que, quando se tratar de impronúncia, caberá
a parte apelar em 05 (cinco) dias, após a decisão, o que não ocorreu no
caso em tela.

Subsidiariamente,  aduz  a  defesa  da  apelante  que  o
Comandante do Batalhão de Guarabira teria comunicado ao MM. Juiz que o
mesmo, juntamente com o Promotor de Justiça daquela Unidade Judiciária,
poderiam  ser  alvo  dos  acusados,  o  que  levaria  o  magistrado  a  estar
impedido de funcionar no presente feito.

Todavia, tal pleito não há como ser acolhido. Vejamos:

O artigo 135 do CPC estabelece:

“Reputa-se  fundada  a  suspeição  de
parcialidade do juiz, quando:
I – amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer
das partes;
II – alguma das partes for credora ou devedora
do juiz, de seu cônjuge ou de parentes deste,
em linha  reta  ou  na  colateral  até  o  terceiro
grau;
III  –  herdeiro  presuntivo,  donatário  ou
empregador de alguma das parte;
IV  –  receber  dádivas  antes  ou  depois  de
iniciado  o  processo;  aconselhar  alguma  das
partes  acerca  do  objeto  da  causa,  ou
subministrar meios para atender às despesas
do litígio;
V – interessado no julgamento da causa em
favor de uma das partes.”

Dessume-se  dos  autos  em apreço  que  a  arguição  de
suspeição do julgador não se enquadra em qualquer das hipóteses legais
existentes, além do que, não houve, por parte do apelante, demonstração
suficiente, através de provas cabais, da parcialidade do magistrado. A mera
alegação de suspeição não é suficiente  para aplicação de qualquer  das
hipóteses do art. 135 do CPC. O que houve foi, tão somente, pelo juiz, a
apreciação livremente da prova, posto que possui conhecimento integral da
causa, conforme lhe é assegurado pelo art. 131 do CPC, in verbis:

“O  juiz  apreciará  livremente  a  prova,
atendendo  aos  fatos  e  circunstâncias
constantes dos autos, ainda que não alegados
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença,
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os  motivos  que  lhe  formaram  o
convencimento.”

Não é lícito que recaia sobre o magistrado a pecha da
parcialidade tão somente porque acolheu os fundamentos jurídicos de uma
das partes.

Assim sendo, tal pleito também não há como prosperar,
uma  vez  que,  não  restou  demonstrado  nos  autos  que  os  mesmos  se
sentiram intimidados com as supostas informações, não havendo qualquer
externação de medo, ou intimidação, verificando-se, ademais, que nem o
magistrado, nem o promotor de Justiça chegaram, sequer, a representar os
acusados. 

Com  efeito,  dada  a  inexistência  de  comprovação  de
qualquer  fato  superveniente  que  se  adeque  dentre  as  hipóteses
enumeradas no art. 135 do CPC, a ensejar a parcialidade do magistrado,
rejeito a preliminar arguida, uma vez que, o que ocorreu foi tão somente a
interpretação  da  matéria  posta  em  juízo  para  a  entrega  da  prestação
jurisdicional  pretendida  com  a  apreciação  livremente  da  prova  pelo
julgador.

2.2. DO EXCESSO DE LINGUAGEM:

Quanto a alegação de excesso de linguagem por ocasião
da pronúncia, também não vejo como acolher tal preliminar.

O excesso de linguagem é causa de nulidade relativa e
tem de ser atacada logo após a sentença de pronúncia por meio de recurso
próprio para isso.

Inviável,  portanto,  a  análise  da  questão  nesta  etapa
processual, porquanto a alegada nulidade quanto ao excesso de linguagem
na pronúncia deveria ter sido ventilada em sede de Recurso em Sentido
Estrito, sob pena de se tornar matéria preclusa. 

É que a possibilidade de se arguir qualquer defeito na
peça citada, se exaure com a prolação da sentença, tal como ocorreu no
presente  caso,  de  modo  que  a  matéria  não  pode  mais  ser  debatida,
alcançada que foi pelo instituto de preclusão. 

Assim, a teor do art. 413 do CPP, há na prova coligida
"indícios  suficientes"  sobre  a  sua  eventual  participação  e,  porque  ficou
estabelecida  a  dúvida  a  respeito  dessa  participação,  necessário  que  a
questão seja analisada pelo Tribunal do Júri a quem incumbe, por expressa
disposição legal e constitucional, o julgamento dos crimes dolosos contra a
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vida. Nesse sentido:
“Eis que, para a prolação de juízo positivo na
decisão de pronúncia basta, além de prova da
materialidade,  a  presença  de  indícios  de
autoria, de modo que havendo prova nos dois
sentidos - tanto de que o paciente teria tido
participação  nos  fatos  como  o  contrário  -  a
dúvida remete a causa para julgamento pelo
Tribunal do Júri por aqui vigorar o princípio in
dubio  pro  societate (HC  93431/SP,  rel.  Min.
Felix Fischer, 5ª Turma, DJe 18/8/2008)”.

Assim, não acolho a preliminar arguida.

2.3. DA NULIDADE POR ERRO NA QUESITAÇÃO:

Aduz ainda a apelante, que há nulidade na quesitação,
notadamente, quanto ao 3º quesito, quando apresenta a apelante como
autora intelectual do fato, o que teria levado os jurados a engano. 

Como já é sabido,  a lei  processual  indica o momento
certo  para  a  arguição  das  nulidades  relativas,  sob  pena  de  serem
convalidadas. 

No  caso  do  Júri,  as  nulidades  ocorridas  após  a
pronúncia, em plenário, ou na sala secreta, deverão ser arguidas logo após
ocorrerem e devem ser consignadas em ata. 

É de se notar que o causídico da Apelante mesmo ciente
da irregularidade proclamada, após a leitura dos quesitos formulados, per-
maneceu inerte, e como é consabido, a falta de alegação de vício de nulida-
de relativa no Tribunal do Júri gera preclusão instantânea. Nestes termos, o
art. 571, inciso VIII, do Código de Processo Penal dispõe:

“Art. 571. As nulidades deverão ser argüidas:

VIII - as do julgamento em plenário, em au-
diência ou em sessão do tribunal, logo depois
de ocorrerem.”

A Ata do Julgamento está às fls. 571-577 e não consta
qualquer protesto da defesa quanto ao suposto erro na quesitação, sendo
óbvio, por via de consequência, que as partes anuíram plenamente àquele
ato. 
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A propósito, vejamos a jurisprudência: 

"A  ausência  de  reclamação  ou  protesto  da
parte  interessada reveste-se de aptidão para
gerar, de modo irrecusável, a preclusão de sua
faculdade  processual  de  arguir  qualquer
nulidade  porventura  ocorrida.  O  silêncio  da
parte  tem  efeito  convalidador  dos  vícios
eventualmente  verificados  durante  o
julgamento,  ressalvados  os  defeitos  e
irregularidades  que,  por  sua  seriedade  e
gravidade, hajam induzido os jurados a erro,
dúvida, incerteza ou perplexidade sobre o fato
objeto  de  sua  apreciação  decisória.
Precedentes" (STF - HC 68.643-5-DF -  1ª T.
Rel.Min. Celso Mello - RT-678/399). 

“As  nulidades  ocorridas  posteriormente  à
pronúncia  deverão  ser  arguidas  logo  em
seguida ao apregoamento das partes e as do
julgamento  em  Plenário,  logo  depois  que
ocorrerem,  sem  o  que  serão  consideradas
sanadas”. (TJPR – AP – Rel. Costa Lima – RT
465/340).

“A legislação adjetiva penal indica o momento
em que as nulidades devem ser arguidas, sob
pena de serem consideradas sanadas. No caso
do Júri, se a nulidade é posterior à pronúncia,
deve ser levantada durante o julgamento, tal
como dispões o art. 571, V, do CPP” (TJSP – AP
– Rel. Weiss de Andrade – RT 472/312)”.

94130351 - APELAÇÃO CRIMINAL. HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  NULIDADE  POSTERIOR  À
PRONÚNCIA.  SUPOSTO  ERRO  NA
QUESITAÇÃO.  PRELIMINAR  REJEITADA.
PETIÇÃO  DE  INTERPOSIÇÃO  QUE  NÃO
INDICOU  O  FUNDAMENTO  LEGAL  DO
INCONFORMISMO DEFENSIVO. APLICAÇÃO DA
SÚMULA  Nº  713  DO  STF.  DEVOLUTIVIDADE
RESTRITA  DA  MATÉRIA  À  INSTÂNCIA
REVISORA.  PRELIMINAR  DE  NÃO
CONHECIMENTO  SUSCITADA  DE  OFÍCIO.
RECURSO NÃO CONHECIDO.  Não  tendo  sido
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registrada  na  ata  do  julgamento  qualquer
irresignação quanto à formulação dos quesitos,
desautorizada  a  posterior  arguição  de
nulidade,  pois  preclusa  a  oportunidade  para
fazê-lo.  Conforme  posicionamento  sumulado
do Supremo Tribunal Federal (Súmula nº 713),
a  devolutividade  da  matéria  ao  tribunal  ad
quem nos casos de apelação contra decisões
do  júri  é  extremamente  restrita,  sendo
vinculada  aos  fundamentos  apresentados  no
momento da interposição do recurso. (TJMG;
APCR  1.0319.98.005005-2/002;  Rel.  Des.
Alberto  Deodato  Neto;  Julg.  28/08/2012;
DJEMG 12/09/2012) 

Com  tais  considerações,  ante  a  preclusão,  deixo  de
acolher o pedido.

2.4. NULIDADE NO SORTEIO DOS JURADOS:

Por fim, argui a defesa que há nulidade absoluta quando
da  realização  do  sorteio  dos  jurados,  afirmando  que  o  magistrado  não
observou os princípios legais para a escolha, uma vez que, determinou que
a escrivania relacionasse os primeiros jurados em ordem alfabética,  não
havendo sorteio e sim indicação dos jurados. 

Se  depreende  nos  autos  que  os  nomes  dos  jurados
foram  colocados  em  ordem  alfabética,  tão  somente,  para  facilitar  o
trabalho, uma vez que o presente processo é composto por vários réus.

Assim, conforme se constata no edital de publicação do
termo de sorteio dos jurados (fls. 525-529) e do termo de compromisso do
Conselho  de  Sentença  (fls.  551-552),  o  sorteio  dos  jurados  ocorreu
conforme determina a lei, não havendo que se falar em nulidade do ato.

Ademais,  vê-se  que  o  causídico  da  Apelante  mesmo
ciente  da  irregularidade,  mais  uma  vez  permaneceu  inerte,  e  como  é
consabido, a falta de alegação de vício de nulidade relativa no Tribunal do
Júri  gera preclusão instantânea, nos termos do art.  571, inciso VIII,  do
Código de Processo Penal.

Portanto, também rejeito esta preliminar. 

3. DO MÉRITO:
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Antes  de  analisar  o  mérito  do  recurso  é  preciso
delimitar  o âmbito de seu conhecimento.

É sabido que nas decisões provenientes do tribunal do
júri  o  recurso  é  restrito,  devendo  o  recorrente,  no  momento  da
interposição, indicar, de forma precisa, em qual dos dispositivos previstos
no art. 593, inciso III,  do CPP, consiste sua inconformação.

Pois bem. No caso em apreço, os recorrentes, na ata da
sessão  do  júri  às  fls.  571-577,  formulam  seus  apelos  lastreado  nas
hipóteses  do  art.  593,  inciso  III,  alíneas  “a”  e  “d”,  do  CPP,  ou  seja,
nulidade posterior à pronúncia e decisão manifestamente contrária a prova
dos autos.

No entanto, ao apresentar suas razões, inovou. E o fez
desenvolvendo todo o tema do recurso baseado somente na injustiça na
aplicação da pena, hipótese prevista na alínea “c” do inciso III do art. 593 do
CPP, porquanto fora dos limites traçados no apelo, violando a Súmula 713 do
STF:

Súmula n° 713 do STF - “O efeito devolutivo
da apelação contra decisões do júri é adstrito
aos fundamentos da sua interposição.”

Assim, o mérito recursal será atinente tão somente às
balizas constantes do termo de apelação, vale dizer, no tocante às alíneas
“a” e “d”, não englobando, pois, a análise da alínea “c”, matéria da qual
não se toma conhecimento.

3.1.  DA  NULIDADE  POSTERIOR  À  PRONÚNCIA
(ART. 593, III, “A”, DO CPP):

Ao perlustrar  os  autos,  percebe-se não existir  nenhum
ato a macular o processo após a prolação da pronúncia, salientando, ainda,
que as partes  não se  manifestaram,  no instante  oportuno,  para apontar
qualquer  vício  processual  (nulidades  ou  irregularidades),  quando  do
julgamento  plenário,  à  exceção  daquele  impasse  discorrido  na  primeira
preliminar acima analisada, notadamente no que se refere ao excesso de
linguagem.

Isto  porque,  como é sabido,  a  lei  processual  indica  o
momento adequado para a arguição das nulidades relativas, sob pena de
serem convalidadas.

No  caso  do  Júri  (art.  571,  V,  do  CPP),  as  nulidades
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havidas após a pronúncia, em plenário,  ou na sala secreta, deverão ser
arguidas logo após a ocorrência delas e devem ser consignadas em ata.

Aliás, a Ata do Julgamento de fls. 557-560 não consta de
qualquer protesto da defesa, sendo óbvio que, por via de consequência, as
partes anuíram plenamente todo o andamento do feito.

Nesse sentido, não é outra a orientação jurisprudencial:

“A ausência de reclamação ou protesto da parte
interessada reveste-se de aptidão para gerar, de
modo irrecusável, a preclusão de sua faculdade
processual  de  argüir  qualquer  nulidade
porventura  ocorrida.  O  silêncio  da  parte  tem
efeito  convalidador  dos  vícios  eventualmente
verificados durante o julgamento, ressalvados os
defeitos e irregularidades que, por sua seriedade
e gravidade, hajam induzido os jurados a erro,
dúvida, incerteza ou perplexidade sobre o fato
objeto  de  sua  apreciação  decisória.
Precedentes.” (STF - HC 68.643-5-DF - 1ª T. Rel.
Min. Celso Mello - RT-678/399).

“As  nulidades  ocorridas  posteriormente  à
pronúncia  deverão  ser  argüidas  logo  em
seguida ao apregoamento das partes e as do
julgamento  em  Plenário,  logo  depois  que
ocorrerem,  sem  o  que  serão  consideradas
sanadas”. (TJPR – AP – Rel. Costa Lima – RT
465/340).

“A legislação adjetiva penal indica o momento
em que as nulidades devem ser argüidas, sob
pena de serem consideradas sanadas. No caso
do Júri, se a nulidade é posterior à pronúncia,
deve ser levantada durante o julgamento, tal
como dispões o art. 571, V, do CPP” (TJSP – AP
– Rel. Weiss de Andrade – RT 472/312).

Assim, vencida a presente irresignação, por não merecer
provimento,  eis  que  não  se  vislumbra  nos  autos  qualquer  nulidade  ou
irregularidade, até mesmo as que devam ser declaradas de ofício, avanço
para o exame da hipótese seguinte.

 
3.2.  DO  JULGAMENTO  CONTRÁRIO  AS  PROVAS
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DOS AUTOS (ART. 593, III, ALÍNEA “D”, CPP):

Apesar de haverem interpostos recursos separadamente
(fls. 597-607; 610-614; 617-628), todos os apelantes interpuseram seus
recursos apelatórios  nos termos das alíneas “a” e “d” do inciso III do art.
593 do CPP, no sentido de que a sentença seja reformada, por ter a decisão
do Sinédrio Popular sido contrária ao acervo probatório, uma vez que não
existem provas suficientes para justificar uma condenação.

Por  esses  motivos,  e  para  melhor  compreensão,  os
recursos serão analisados juntamente.

Levando em consideração os fundamentos postos pelas
defesas  dos  recorrentes,  entendo  ser  desmerecedor  de  acolhimento  os
apelos interpostos, dada a condição suprema das decisões do Conselho de
Sentença.

Não há como encontrar respaldo probante nas alegações
postas  pelos  apelantes,  vez  que,  em  momento  algum,  suas  teses
conseguiram rechaçar as provas trazidas pela acusação.       

No julgamento procedido pelo Tribunal do Júri, os juízes
de  fato  rejeitaram  a  teses  ventiladas  pelas  defesas  e  acolheram,  por
maioria de votos, a tese ministerial, reconhecendo que os apelantes foram
os autores e/ou coautores do crime, bem como, reconheceram a presença
das qualificadoras insertas no art. 121, § 2º, incisos I e IV, do Código Penal.

À vista  disso,  inconformados,  recorreram os  acusados
para esta superior instância,  alegando, nesse ponto,  divergência entre a
decisão atacada e as provas reunidas nos autos.

Existem no processo várias versões, quais sejam, a do
representante do Ministério Público, consistente na tese de que os acusados
cometeram  o  crime  de  homicídio  em  sua  forma  dolosa  e  duplamente
qualificada; a defesa dos apelantes, por sua vez, argumentam a negativa
de autoria, sendo as teses defensivas repelidas pelos jurados. 

Ora, as teses defensivas dos acusados, de que não há
provas suficientes para a condenação, não encontram guarida nos autos. 

A prova amealhada aos autos converge no sentido de
apontar os recorrentes como sendo os autores e coautores do homicídio
qualificado em debate, e assim o Sinédrio Popular os reconheceu como tal.
Para tanto, valeu-se da discussão sobre o contexto probatório a qual lhe foi
apresentada  em  plenário,  quando  direcionou  seu  juízo  de  valor  pela
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condenação, tratando-se, pois, de uma decisão soberana, por ser forjada
nos ditames da Constituição Federal (art. 5°, XXXVIII, “c”, da CF/88).

Ao contrário do que pretende fazer crer os recorrentes,
os autos demonstram, de forma inconteste, a materialidade e as autorias
delitivas, estando, pois, em perfeita harmonia com o julgamento proferido
pelo Júri Popular. Vejamos:

A  materialidade  resta  devidamente  comprovada,
conforme Auto de Apreensão (fls. 60),  Laudo Tanatoscópico (fls. 64-67) e
as declarações colhidas, tanto na esfera policial como judicial, faz-nos crer
que  agiu  acertadamente  o  Conselho  de  Sentença,  ao  decidirem  pela
condenação dos acusados.

 Já a autoria revela-se inconteste, para chegar-se a essa
ilação, é de todo oportuno observar as provas colacionadas, bem como os
depoimentos  presentes autos. Vejamos:

Segundo  atestam  os  autos,  a  vítima  era  Diretor  da
Cadeia  Pública  de  Solânea  e  exercia  sua  função  com  rígida  ética  e
profissionalismo,  combatendo  o  tráfico  de  drogas  cometido  por
organizações criminosas atuantes naquela região, sendo, por conseguinte,
mal quisto por traficantes e policiais de má conduta. Assim, a vítima passou
a  ser  alvo  para  os  acusados,  uma  vez  que  os  mesmos  estavam
comandando o tráfico de drogas naquela região.

Para melhor se situar no quadro fático-probatório, mister
se deter nas provas orais, a começar pelos depoimentos do próprio acusado
Emerson da Silva Souza que, em juízo (CD/DVD de fl. 265), manifestou seu
interesse em ser ouvido de maneira informal, ocasião em que, declarou que
ele pilotava a moto e que quem havia ceifado a vida da vítima teria sido
Erivan (Bolo), porém, ao ser ouvido, posteriormente (fls. 436), contou outra
versão e, detalhou todo o  inter criminis, confessando que foi  ele quem
matou  Jairo,  e  que  havia  mentido  no  depoimento  prestado  (fls.  265),
admitindo  os  fatos  a  ele  imputados,  não  apresentando  nenhuma causa
justificadora ou de exclusão de culpabilidade, confessando, inclusive que,
além de matar a vítima com disparo de arma de fogo, ainda subtraiu a arma
que a mesma encontrava-se portando na ocasião.

Outrossim,  o  acusado Erivan  Nunes  da Silva  também
manifestou seu interesse em ser ouvido de maneira informal, momento em
que, entrou em contradição com suas palavras colhidas na Delegacia (fls.
194), pois perante a autoridade policial negou que havia conduzido a moto
no dia em que Emerson matou Jairo, todavia, em Juízo, trouxe uma versão
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totalmente  diferente  e  narrou,  com  riqueza  de  detalhes,  todo  o  inter
criminis (CD/DVD de fl. 293/ 436). 

Por  sua  vez,  a  acusada  Adriana  Gomes  negou
veementemente a sua participação na morte da vítima, afirmando que, em
momento algum, ameaçou a vítima em frente ao Fórum, nem participou da
empreitada criminosa.

Todavia, a companheira da vítima, de nome Ana Maria
Felipe da Silva, diante de seus depoimentos na Polícia (fls. 18-19 ) e em
juízo (CD/DVD de fl. 435), relatou que Jairo disse a ela que estava sendo
ameaçado por Adriana e que a mesma disse  que: “Se em Solânea tivesse
bandido, ele não estaria vivo” e que: “iria arrumar alguém para matá-lo”.

Disse  ainda,  que  Amadeu (Zezinho Bananeiras)  é  um
dos comandantes do tráfico de drogas e que o mesmo, após a morte de
Jairo, a ameaçou dizendo que: “ se ele fosse preso alguma desgraça iria
acontecer” (…) Que Zezinho, Tonilson, Néa e Adriana fazem parte da “Al-
Qaeda e que tem certeza que foram os mesmos que determinaram a morte
de Jairo, que era arquivo vivo do tráfico de drogas”

Ademais, o depoimento da testemunha Maria Eduarda
de Medeiros, tanto na esfera policial, como em juízo, (fls. 188-190 e 239-
241), ajudam ainda mais na elucidação do caso, conforme se afere em
seguida:

Maria Eduarda de Medeiros, esfera policial (fls.
188-190):  “(…)  QUE,  assim  que  tomou
conhecimento  da  morte  de  Jairo  através  de
MARIA, a declarante se dirigiu para o hospital
local para ver o corpo de JAIRO, e lá chagando
não  estava  sendo  permitida  a  entrada,
momento  em  que  chegou  MARIA,  a  qual
chamou a declarante a parte e deu o recado
que EMERSON tinha mandado “QUE ERA PARA
A DECLARANTE SAIR DALI, SENÃO A MATAVA
TAMBÉM”,  tendo  a  declarante  ido  para  sua
residência;  QUE recorda bem que no dia  do
fato  EMERSON  estava  em  uma  moto  velha
com  ERIVAM;  QUE,  EMERSON  não  possuía
arma,  mas  quando  precisava  pegava  o
revólver com ZEZINHO; QUE, não tem certeza
mas  soube  através  de  comentários  de  que
quem  encomendou  a  morte  de  JAIRO  foi
ZEZINHO; QUE, JANA, esposa de ZEZINHO em
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um comentário na frente da declarante disse:
“MEU  CUNHADO  (EMERSON)  DEFENDEU
GERAL”,  referindo-se  a  prisão  de  ZEZINHO;
(…)  QUE, tem conhecimento que ZEZINHO foi
quem pagou a passagem de EMERSON do Pará
para  Solânea;  QUE,  supõe  a  declarante  que
EMERSON  já  veio  do  Pará  a  pedido  de
ZEZINHO com o intuito de matar JAIRO.”

Maria Eduarda de Medeiros, em juízo (fls. 239-
241:  “(…)  QUE  os  autores  do  crime  foram
Emerson e Erivan, sendo que Erivan foi quem
guiava a motocicleta; QUE os dois seguiram a
vítima deste este Fórum até o local do crime,
fazendo uma pausa na padaria esperando que
a  vítima  passasse  naquele  local,  só  que  a
vítima não passou lá; QUE, segundo Emerson,
já tinham passado de seu Jairo quando Erivan
indicou  a  vítima  e  imediatamente  parou  a
motocicleta, momento em que Emerson já foi
atirando  na  vítima;  QUE  conhece  Amadeu
Nascimento e sabe que o mesmo é conhecido
como Zezinho Bananeiras; QUE acredita  que
Zezinho  Bananeiras  tem  cem  por  cento  de
participação nesse crime, pois fornecia arma
para  Emerson  ou  fornecia  dinheiro  para  o
mesmo;  QUE  Zezinho  Bananeiras,  inclusive
mandou  e  ela  levou  o  dinheiro  de  Emerson
para  o  mesmo  ir  buscar  uma  grande
quantidade de drogas, isto em 05 de julho do
ano de 2012 (…) QUE o papel de Erivan neste
crime foi levar Emerson até a vítima (…) QUE
a depoente ouviu uma conversa entre Adriana
Raposa  e  seu  companheiro  Emerson  dando
conta de onde estavam as pessoas a serem
executadas  por  Emerson,  entre  elas  o  Juiz
desta  comarca,  dia  este,  coincidente  com a
prisão de Adriana (…)”.

Assim, tendo em vista as várias versões apresentadas e
defendidas no recinto das votações e que o Conselho de Sentença optou
por  aquela  que  julgou  ser  a  mais  justa,  resta  estreme  de  dúvidas  a
convicção  de  que  os  jurados,  ao  desacolherem  as  teses  da  defesa  e
decidirem  por  condenar  os  apelantes,  firmaram seu  entendimento  com
supedâneo nos elementos de convicção existentes no caderno processual.   
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Sobre  o  assunto,  já  decidiu  este  egrégio  Tribunal  de
Justiça:

“Ao  Tribunal  de  Apelação,  nos  processos  do
Júri,  é  defeso  valorar  prova.  Cabe-lhe,  tão-
somente, aquilatar se a decisão foi arbitrária,
i.e.,  manifestamente  contrária  ao  que  ficou
apurado  no  processo.  E  havendo  duas
vertentes,  qualquer  que  seja  a  escolhida,
ainda que menos convincente, haverá de ser
mantida,  em  respeito  à  soberania  dos
veredictos  populares,  juízos  de  consciência,
tomados por íntima convicção e não pela livre
apreciação dos fatos” (Ap. Crim. nº 92.2515-1
– Rel. Des. Miguel Levino – julg. 2.3.1993).

No  vertente  caso,  por  essa  razão,  não  há  porque
mandar  os  recorrentes  a  novo  julgamento,  visto  que,  em  nenhum
momento, a decisão do Júri se distanciou da verdade ilustrada nos autos
através do conjunto probatório, amparando-se em indícios veementes da
configuração da tese ministerial.  

Ora, as dúvidas foram ventiladas em plenário, apreciadas
e sopesadas pelos jurados, que decidiram pela condenação. Quanto a isto, o
Tribunal deve agir com extrema prudência com relação aos recursos contra
decisão do Conselho de Sentença, porquanto não é hipótese de mera reforma
da decisão e, sim, de cassação da decisão do júri.

Nesse  contexto,  observa-se  pacífico  o  entendimento de
que decisão manifestamente contrária à prova dos autos é aquela que não
tem apoio em prova alguma, isto é, é aquela proferida ao arrepio das provas
coligidas no processo.

Assim,  ao  preferirem  os  jurados  a  narrativa
condenatória, não contrariaram de forma manifesta as provas, logo, não
comporta o julgamento anulação.

Nesse sentido,  atente-se  para  a  brilhante  doutrina  do
festejado Júlio Fabbrini Mirabete: 

“Não é qualquer dissonância entre o veredicto
e  os  elementos  de  convicção  colhidos  na
instrução  que  autorizam  a  cassação  do
julgamento.  Unicamente,  a  decisão  dos
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jurados que nenhum apoio encontra na prova
dos autos é que pode ser invalidada. É lícito ao
Júri,  portanto,  optar  por  uma  das  versões
verossímeis  dos  autos,  ainda  que  não  seja
eventualmente  essa  a  melhor  decisão”  (in
Código  de  Processo  Penal  Interpretado,  10ª
ed.,  pág.  1481,  São  Paulo:  Editora  Atlas,
2003).  

E,  a respeito  da matéria  em estudo,  a  jurisprudência
segue  a  orientação  doutrinária,  como  se  extrai  dos  seguintes
pronunciamentos dos tribunais pátrios:

“TRIBUNAL DO JÚRI. DECISÃO CONTRÁRIA À
PROVA  DOS  AUTOS.  SÓ  SE  RECONHECE
TENHA  O  JÚRI  DECIDIDO  DE  MODO
CONTRÁRIO  À  PROVA  DOS  AUTOS,  E  POR
CONSEQUÊNCIA  ANULANDO-SE  O
JULGAMENTO,  QUANDO  ELE  SE  TENHA
DESGARRADO,  COMPLETAMENTE,  DOS
ELEMENTOS  DE  INFORMAÇÃO
DISPONIBILIZADOS  PELA  INSTRUÇÃO  DO
PROCESSO.  APELO  DEFENSIVO  A  QUE  SE
NEGA PROVIMENTO”. (TJRS - Apelação Crime
Nº 70052624376 – Rel. Des. Newton Brasil de
Leão – DJ: 29/05/2013)

“TRIBUNAL  DO  JÚRI.  APELAÇÃO.  DECISÃO
MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS
AUTOS.  NÃO-CONFIGURAÇÃO.  Havendo  nos
autos  elementos  probatórios,  mesmo  que
mínimos, a dar amparo à decisão dos Jurados,
não há que se falar em renovar o julgamento
com  base  no  argumento  de  ter  sido  ele
manifestamente  contrário  ao  acervo
probatório.  RECURSO DEFENSIVO A QUE SE
NEGA PROVIMENTO”. (TJRS - Apelação Crime
Nº 70050810951 – Rel. Des. Newton Brasil de
Leão – DJ: 10/04/2013) 

Sendo  assim,  se  o  Tribunal  Popular,  apreciando  os
elementos probantes, firmou seu convencimento adotando a versão que lhe
pareceu mais convincente, não há que se infirmar a vontade dos juízes de
fato,  posto  que  acobertada  pelo  manto  da  soberania  dos  veredictos,
constitucionalmente prevista (CF, art. 5º, inciso XXXVIII, “c”).
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Logo,  não vislumbrando qualquer  discrepância entre o
veredicto guerreado e os elementos probatórios carreados aos autos, há de
negar-se provimento, nesse ponto, aos recursos manejados. 

3.3. DA REDUÇÃO DA PENA:

Em  suas  razões  recursais  (fls.  610-614),  o  apelante
Emerson da Silva Souza pugna para que seja excluída as qualificadoras
descritas nos incisos I e IV do art. 121 do Código Penal, ao argumento de
que não restou provado nos autos, ante a precariedade das informações
colacionadas, contrariando o princípio in dúbio pro réu. 

Já  os  apelantes  Amadeu  dos  Santos  Nascimento  e
Antonilson  Santos  da  Silva,  em suas  razões  recursais  de  fls.  617-628,
alegam  que  a  pena  imposta  foi  aplicada  de  forma   exacerbada,
considerando  a  primariedade  dos  apelantes.  E  ainda,  que  a  causa  de
diminuição prevista no art.  29,  §1º do CP, foi  aplicada em 1/6, quando
poderia ter sido aplicada pelo menos em uma média entre 1/6 e 1/3.

Inicialmente,  cumpre ressaltar que segundo o verbete
da Súmula nº 713 do STF. O efeito devolutivo da apelação contra decisões
do Júri é adstrito aos fundamentos da sua interposição. 

Conforme a ata de fls. 571-577, verifico que as defesas
apresentaram termos de apelação ao final da sessão de julgamento no qual
consta como fundamento apenas a alínea "a" e “d” do inciso III do artigo
593 do Código de Processo Penal.

Todavia,  nas  razões  recursais  as  defesas  dos  réus
Emerson da Silva Souza (fls.610-614), Amadeu do nascimento e Antonilson
Santos  da  Silva  (fls.617-628)  amplicaram  os  fundamentos  de  suas
irresignações,  argumentando,  também,   ofensa  às  alíneas  "c"  (erro  ou
injustiça na aplicação da pena) , requerendo a reforma da sentença para
que haja redução da pena.

No caso em questão, entendo que a apelação dos réus
deve ser conhecida apenas quanto à alínea "a" e “d” do inciso III do artigo
593  do  Código  de  Processo  Penal,  tendo  em  vista  que  nas  apelações
interpostas em processos de competência do Tribunal do Júri é o termo, e
não as razões, que delimita os fundamentos do recurso, segundo o disposto
na Súmula nº 713 do Supremo Tribunal Federal, cujo teor é o seguinte:
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"O  efeito  devolutivo  da  apelação  contra
decisões do Júri é adstrito aos fundamentos da
sua interposição"
.

Nesse sentido, é a jurisprudência:

84084845  -  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS
CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO
ORDINÁRIO.  IMPUGNAÇÃO  DE  JULGAMENTO
PROFERIDO  PELO  TRIBUNAL  DE  JÚRI.
DEVOLUTIVIDADE RESTRITA. SÚMULA Nº 713
DO  STF.  PRECLUSÃO.  INEXISTÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. (...) 2. No caso
presente,  olvidou  a  defesa  que  os  pontos
indicados no writ não foram suscitados quando
da interposição do recurso de apelação, sendo
certo  que,  a  teor  da  jurisprudência  deste
tribunal superior e do pretório Excelso, o apelo
interposto  contra  as  decisões  do  tribunal  do
júri  tem  devolutividade  restrita,  isto  é,
somente  são  devolvidas  para  exame  as
questões  expressamente  constantes  nas
razões  da  apelação,  conforme  enuncia  a
Súmula nº 713 do STF: "o efeito devolutivo da
apelação contra decisões do júri é adstrito aos
fundamentos da sua interposição. " 3. De outro
lado, conforme entendimento assentado nesta
corte  superior,  "as  nulidades  eventualmente
ocorridas  durante  o  julgamento  em  plenário
devem ser arguidas logo depois de ocorrerem
(art.  571,  VIII,  do  cód.  De  PR.  Penal),  sob
pena de preclusão". (stj, 6ª t., HC 297549/sp,
Rel.  Min.  Maria  thereza  de  Assis  moura,  dje
04/02/2015). 4. Habeas corpus não conhecido.
(STJ; HC 193.580; Proc. 2011/0000255-9; RS;
Quinta Turma; Rel. Min. Gurgel de Faria; DJE
03/03/2015)”.

94584165 -  APELAÇÃO CRIMINAL.  TRIBUNAL
DO  JÚRI.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.
PRELIMINAR  DE  OFÍCIO.  INOVAÇÃO  DO
OBJETO  DO  INCONFORMISMO  EM  RAZÕES
RECURSAIS. PEDIDO DE REDUÇÃO DA PENA.
INVIABILIDADE.  INTELIGÊNCIA  DA  SÚMULA
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Nº  713  DO  STF.  NÃO  CONHECIMENTO  DA
QUESTÃO NÃO ABORDADA NA INTERPOSIÇÃO
DO  RECURSO.  MÉRITO.  DECISÃO
MANIFESTADAMENTE  CONTRÁRIA  À  PROVA
DOS  AUTOS.  NÃO  OCORRÊNCIA.  SÚMULA
CRIMINAL  28  DO  TJMG.  OBEDIÊNCIA  AOS
PRINCÍPIOS  DA  LIVRE  CONVICÇÃO  E
SOBERANIA  DOS  VEREDICTOS  DO  JÚRI.
LEGÍTIMA  DEFESA  PUTATIVA.  NÃO
CABIMENTO. 1. De acordo com o entendimento
extraído  da  Súmula  nº  713  do  Supremo
Tribunal Federal,  nos recursos do Tribunal do
Júri,  a  matéria  devolvida  está  vinculada  aos
fundamentos de sua interposição. 2. Quando o
recorrente  declina  na  peça  de  interposição
recursal, como fundamento de sua insurgência,
apenas uma das alíneas do artigo 593, inciso
III, do Código de Processo Penal, o exame do
recurso fica adstrito  a este  fundamento,  não
sendo possível, em razões recursais, inovar o
objeto do seu inconformismo. 3. Não tendo o
recorrente,  no caso em apreço,  declinado na
petição  de  interposição  de  apelação  a  alínea
"c", do inciso III, do artigo 593 do Código de
Processo Penal, como fundamento para o pleito
de redução de pena, não há como conhecer do
recurso  nesta  parte.  4.  Consoante
entendimento extraído da Súmula nº 28 deste
Egrégio  Tribunal  de  Justiça,  a  cassação  do
veredicto  popular  só  é  possível  quando
manifestadamente contrário à prova dos autos,
arbitrário e divorciado do conjunto probatório
produzido.  Quando  o  Conselho  de  Sentença,
após o exame do conjunto probatório, acolhe a
versão acusatória, em detrimento da versão da
defesa,  não  há  como  cassar  a  decisão,  sob
pena de violação ao princípio constitucional de
soberania  do  Júri  Popular.  5.  Para  a
configuração  da  legítima  defesa  putativa,
necessário se faz que o agente suponha uma
situação fática que, se existente, tornaria a sua
conduta  legítima.  "Não  basta  a  situação
imaginária,  sendo necessário um princípio de
realidade  objetiva,  da  qual  deriva  a  falsa
suposição  do  agente  (TJSP,  RJTSP  73/338;
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TJAP,  RT  782/625;  STJ  APN  8.  DF,  mv.  DJU
15.6.92,  p.  9211)".  (TJMG;  APCR
1.0327.04.010340-7/001;  Relª  Desª  Denise
Pinho da Costa Val; Julg. 11/11/2014; DJEMG
21/11/2014)”. 

“94462010  -  JÚRI.  JUÍZO  DE
ADMISSIBILIDADE  DO  APELO.
DEVOLUTIVIDADE  RESTRITA  AOS
FUNDAMENTOS  DA  INTERPOSIÇÃO.  SÚMULA
Nº  713  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.
NÃO CONHECIMENTO. "O efeito devolutivo da
apelação contra decisões do júri é adstrito aos
fundamentos da sua interposição" (Súmula nº
713 do STF).. O conhecimento do recurso de
apelação  contra  decisões  proferidas  pelo
Tribunal  do  Júri  deve  limitar-se  aos
fundamentos  da  interposição,  com  fulcro  no
art.  593,  III  e  alíneas,  do  CPP,  obstando  o
conhecimento do apelo interposto com base no
art.  593,  I,  do  CPP.  (TJMG;  APCR
1.0223.12.016034-4/001; Rel. Des. Júlio Cezar
Guttierrez;  Julg.  14/05/2014;  DJEMG
20/05/2014)”. 

Este também é o entendimento deste Egrégio Tribunal:

56052069  -  APELAÇÃO  CRIMINAL.  Homicídio
doloso.  Condenação.  Insatisfação  quanto  à
pena.  Matéria  não  delineada  na  petição  de
interposição  do  recurso.  Súmula  nº  713  do
STF.  Não conhecimento.  Nulidade posterior  à
pronúncia.  Inexistência.  Atos  processuais
corretamente  praticados.  Decisão  contrária  à
prova dos autos. Inocorrência. Acolhimento de
uma  das  versões  apresentadas  aos  jurados.
Decisão  apoiada  em elementos  de  convicção
constante  do  acervo  do  processo.  Soberania
dos veredictos. Desprovimento do recurso. “o
efeito devolutivo da apelação contra decisões
do  júri  é  adstrito  aos  fundamentos  da  sua
interposição”  (Súmula  nº  713  do  stf).  “o
recurso  de  apelação  de  decisão  do  júri  tem
caráter restrito, razão pela qual o tribunal ad
quem  só  pode  conhecer  das  alegações
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suscitadas na irresignação, a teor da Súmula
nº 713, do supremo tribunal federal” (stj, HC
71820/mg). Cumprido todo o rito processual,
inclusive durante a sessão do tribunal do júri,
não há de se falar em violação ao disposto no
art. 564, inciso III, alíneas “g” a “m” do código
de  processo  penal.  Decisão  manifestamente
contrária à prova dos autos é aquela em que
os  jurados  adotam  uma  tese  absolutamente
divorciada  do  conjunto  fático-probatório
apurado na instrução criminal. “não é qualquer
dissonância entre o veredicto e os elementos
de  convicção  colhidos  na  instrução  que
autorizam  a  cassação  do  julgamento.
Unicamente,  a  decisão  dos  jurados  que
nenhum apoio encontra na prova dos autos é
que  pode  ser  invalidada.  É  lícito  ao  júri,
portanto,  optar  por  uma  das  versões
verossímeis  dos  autos,  ainda  que  não  seja
eventualmente  essa  a  melhor  decisão”  (júlio
fabrini  Mirabete, in código de processo penal
interpretado, 10ª edição, 2003, p. 1488). Se,
ao acolher a tese defendida pela defesa do réu,
o Conselho de Sentença não se desvencilha o
acervo  probatório  contido  nos  autos,  tendo
decidido da forma que lhe pareceu mais justa,
com  respaldo  no  princípio  constitucional  da
soberania dos veredictos,  não há de se falar
em decisão contrária à prova dos autos. (art.
5º, inciso XXXVIII, alínea “c”, da constituição
federal).  (TJPB; ACr 037.2010.001762-5/001;
Câmara Especializada Criminal; Rel. Juiz Conv.
Marcos William de Oliveira; DJPB 04/09/2013;
Pág. 14)”.

Desta forma, verificando que as defesas apresentaram
termos  de  apelação  ao  final  da  sessão  de  julgamento   tendo  como
fundamento apenas a alínea "a" e “d” do inciso III do artigo 593 do Código
de Processo Penal, deixo de conhecer tal pleito.

4. Conclusão

Por  tais  considerações,  em  parcial  harmonia  com  o
parecer da douta Procuradoria-Geral de Justiça, não conheço do recurso
com base na alínea “c” do inciso III do art.  593 do CPP, ante sua não
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indicação  no  ato da  interposição,  e,  no  mérito,  nego provimento aos
apelos.

É o meu voto.

Presidi  o julgamento o Desembargador João Benedito da
Silva, com voto, dele participando, além de mim, Relator, Marcos William de
Oliveira (Juiz convocado para substituir o Desembargador Márcio Murilo da
Cunha Ramos)e o Desembargador Joás de Brito Pereira. 

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor
Doutor Álvaro Cristino Pinto Gadelha Campos , Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, aos 09 (nove) dias do mês de abril do ano de 2015.

João Pessoa, 16 de abril de 2015

José Guedes Cavalcanti Neto
          Juiz convocado - Relator 
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